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Informações Básicas
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/RJ

ANDREIA LUCIA DA SILVA 
MOLINARO

01/08/2023 09:11 (v 
3.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; 25380.002722/2023-05

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação: Inscrição para o 3º Seminário Nacional de Processo Administrativo Disciplinar, Pregoeiros e
Equipe de Apoio, que será realizado nos dias 28 a 30 de Agosto de 2023, no formato presencial em Foz do Iguaçu
/PR, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item Especificação CATSER
Unidade de 
Medida

Valor 
Unitário

Valor total

        1

  3º Inscrição para o 
Seminário Nacional de 
Processo 
Administrativo 
Disciplinar, Pregoeiros 
e Equipe de Apoio, 
que será realizado nos 
dias 28 a 30 de Agosto 
de 2023, no formato 
presencial em Foz do 
Iguaçu/PR

  25232  Serviço R$ 4.490,00 R$ 17.960,00

           

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 dias contados do recebimento do empenho, na forma do artigo 105
 da Lei n° 14.133, de 2021.
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2. Fundamentação da contratação

 

2.1. A presente contratação será feita diretamente, por inexigibilidade de licitação, com base no artigo 74, inciso III 
da Lei n.º 14.133/2021, . 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual , conforme detalhamento a seguir:[2023]

SAGE: 0032.2000.565.36496 

 

3. Descrição da solução

 

3.1. O 3º Seminário Nacional De Processo Administrativo Disciplinar capacitará os gestores públicos e servidores
responsáveis pelo gerenciamento desses procedimentos a conduzi-los de forma imparcial, objetiva e justa.
Abordando as etapas do processo, os direitos e deveres dos envolvidos, a produção de provas, a elaboração de
relatório e a aplicação de garantia ao contraditório e ampla defesa que são aspectos cruciais, de modo a que os
servidores obtenham conhecimentos sólidos para evitar injustiças ou arbitrariedades.

Além disso, o aprimoramento da capacidade técnica dos servidores encarregados do processo administrativo
disciplinar contribui para a redução de recursos e impugnações judiciais. A aplicação correta das normas e dos
procedimentos evita vícios processuais que podem levar à anulação do processo, implicando em gastos adicionais
de tempo e recursos públicos.

Outro ponto relevante é que uma capacitação específica sobre esse tema favorece a padronização dos
procedimentos disciplinares em todas as esferas da administração pública, evitando discrepâncias e permitindo uma
atuação mais uniforme e coerente entre os diferentes órgãos e entidades governamentais.

Além disso, a capacitação em processo administrativo disciplinar contribuirá para a construção de uma cultura de
responsabilidade e prestação de contas no serviço público, e será essencial para aprimorar a gestão de questões
disciplinares, reduzir riscos legais, promover a transparência e a ética no serviço público, além de contribuir para a
construção de uma administração mais eficiente, justa e responsável. Soma-se ainda a necessidade de atualização
a partir das inovações legislativas (Lei nº 13.655/2018 e da Lei nº 13.964/2019) e seus reflexos no procedimento
administrativo disciplina.

O Seminário será uma oportunidade de se ter acesso a um conhecimento atualizado sobre a temática e propiciar a
necessária segurança para a devida instrução processual de acordo com o ordenamento jurídico vigente e com
supedâneo na jurisprudência atual.

A estrutura do Seminário contemplará várias temáticas importantes em torno de diversos momentos processuais
permitindo aos participantes um conhecimento sólido e indispensável para sua atuação.

PROGRAMAÇÃO

SEGUNDA-FEIRA | 28/08

07h30 às 08h30 Credenciamento

08h30 às 08h40 Abertura

Palestrante: Rudimar Reis - Presidente Grupo Negocios Públicos

08h40 às 10h00 A (im)possibilidade de responsabilização do agente público em razão de atos da vida privada

Palestrante: Victor Amorim - Doutorando em Direito do Estado

10h00 às 10h30 Intervalo
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10h30 às 12h30 Infrações disciplinares em espécie (parte I)

Palestrante: Sandro Dezan

12h30 às 14h00 Almoço

14h00 às 16h00 Infrações disciplinares em espécie (parte II)

Palestrante: Sandro Dezan

16h00 às 16h30 Intervalo

16h30 às 18h00 A dosimetria em face de outras sanções aplicadas (art. 22, § 3º da LINDB)

Palestrante: Victor Amorim - Doutorando em Direito do Estado

 

TERÇA-FEIRA | 29/08

08h00 às 10h00 Produção e compartilhamento de provas: condições e limites

Palestrante: Rodrigo Monteiro

10h00 às 10h30 Intervalo

10h30 às 12h30 Prevenção de infração: o “pentágono da fraude” como aliado

Palestrante: Anderson Pedra

12h30 às 14h00 Almoço

14h00 às 16h00 A (in)dependência de instâncias e o bis in idem

Palestrante: Rodrigo Monteiro

16h00 às 16h30 Intervalo

16h30 às 18h00 Arena PAD: Boas práticas e questões controvertidas

Conduzido por: Anderson Pedra; Rodrigo Monteiro, Vladia Pompeu e Michelle Marry

 

QUARTA-FEIRA | 30/08

08h00 às 10h00 Perspectivas para uma autocomposição

Palestrante: Vladia Pompeu

10h00 às 10h30 Intervalo

10h30 às 12h30 PAD e suas prescrições

Palestrante: Michelle Marry

12h30 às 14h00 Almoço

14h00 às 16h00 Culpabilidade no PAD e os possíveis reflexos do art. 28 da LINDB

Palestrante: Vladia Pompeu

16h00 às 16h30 Intervalo

16h30 às 18h00 PAD e Controle jurisdicional: condições e limites

Palestrante: Michelle Marry
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18h00 Encerramento

Palestrante: Rudimar Reis - Presidente Grupo Negocios Públicos

4. Requisitos da contratação

 

Sustentabilidade

4.1. Os serviços serão prestados de acordo com os critérios de sustentabilidade ambiental consoante os critérios
estabelecidos no Decreto nº 7.746/2012, no que couber.

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos , vistoartigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
que o serviço a ser contratado envolve apenas treinamento com 3 módulos, desenvolvidos em   24 horas de
capacitação. Realizado no período da manhã das 08h00 às 12h30 e a tarde entre 14h00 às 18h00. E o pagamento
somente será realizado após a prestação do serviço efetivamente executado. Dessa forma, pode-se inferir que o
risco é mínimo para a Administração.

 

5. Modelo de execução do objeto

 

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 10 dias da assinatura do contrato 

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de 
execução do trabalho: 

5.1.3. Local e horário da prestação de serviço: os serviços serão prestados na modalidade presencial

Foz do Iguaçu/PR

5.1.4. Cronograma de realização dos serviços:

Horários: 3 módulos, desenvolvidos em  24 horas de capacitação. Realizado no período da manhã das 08h00 às 
12h30 e a tarde entre 14h00 às 18h00.

Local da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no hotel Mabu Thermas Grand Resort Av, das Cataratas, 3175 Vila Yolanda - Foz 
do Iguaçu/PR.

Materiais a serem disponibilizados

5.3. Não haverá disponibilização de materiais e ou equipamentos, por parte da Administração. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 
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5.4. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.4.1. Capacitar os servidores responsáveis pelo gerenciamento de procedimentos administrativos disciplinares de
modo a conduzi-los de forma imparcial, objetiva e justa. Abordando as etapas do processo, os direitos e deveres dos
envolvidos, a produção de provas, a elaboração de relatório e a aplicação de garantia ao contraditório e ampla
defesa que são aspectos cruciais, de modo a que os servidores obtenham conhecimentos sólidos para evitar
injustiças ou arbitrariedades.

Além disso, o aprimoramento da capacidade técnica dos servidores encarregados do processo administrativo
disciplinar contribuirá para a redução de recursos e impugnações judiciais. A aplicação correta das normas e dos
procedimentos evita vícios processuais que podem levar à anulação do processo, implicando em gastos adicionais
de tempo e recursos públicos.

 ( ) Especificação da garantia do serviço art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021

5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na  Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor). 

6. Modelo de gestão do contrato

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos ( ). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto

);nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. ( , e );Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V
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6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

).22, VII

6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto

).nº 11.246, de 2022

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,

).de 2022, art. 21, VIII

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246,

).de 2022, art. 21, X

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de

.)2022, art. 22, VII

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. ).(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI

6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. Critérios de medição e pagamento

 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto
abaixo:

Indicador 1 - Execução do Serviço

 

Finalidade
Garantir a plena execução da prestação de serviço
contratado

Matas a Cumprir
100% da qualidade na execução do serviço
contratado

Instrumento de medição Conferência local

Forma de Acompanhamento
Visual, pelo fiscal do contrato e responsável pelo
setor

Periodicidade Diária

Mecanismo de Cálculo
Será aplicada a pontuação atribuída a cada
ocorrência verificada

Inicio da Vigência Conforme contrato

Ocorrências/Pontuação

Não atendimento às solicitações
efetuadas pela gestão e fiscalização
do contrato

1,0 ponto
por dia

Não cumprimento do teor dos
módulos oferecidos

1,0 ponto
por dia

Faixas de Ajustes de Pagamento

Serão registradas as ocorrências constatadas e o
somatório dos pontos acumulados pelo fiscal do
contrato e será efetuado o desconto no pagamento

     

     

Descontos   
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Pontos Descontos  

2,0 a 5,0

0,5 de desconto sobre o valor
apurado para o mês de pagamento da
ocorrência  

5,1 a 8,0

1,0 de desconto sobre o valor
apurado para o mês de pagamento da
ocorrência  

   

1

Condutas reincidentes no decorrer do
contrato deverão ser avaliadas pela
gestão do contrato para aplicação das
devidas sanções, sem prejuízo do
desconto correspondente.  

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação
dos serviços. 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.3.1. 100% da qualidade na execução do serviço contratado

7.3.2. Visual, pelo fiscal do contrato e responsável pelo setor

 

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e
administrativo. (  e ). Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022

7.4.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.4.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.4.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de

)2022

7.4.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.
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7.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final do período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

7.5.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.5.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº

)14133, de 2021

7.5.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.5.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório,
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto

).nº 11.246, de 2022

7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.7.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal noart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de quinze dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
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7.11.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II

.do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice XXXX de
correção monetária. 

Forma de pagamento

7.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da ,Lei Complementar nº 123, de 2006
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

 

1. 

A presente contratação será feita diretamente, por inexigibilidade de licitação, com base no artigo 74, inciso 
III da Lei n.º 14.133/2021, pelos seguintes fundamentos:

2. 

As unidades setoriais do sistema de Correição, a exemplo da seccional Fiocruz estão sujeitas à orientação
normativa e à supervisão técnica da Corregedoria-Geral da União.

A Corregedoria-Seccional Fiocruz foi implantada em novembro de 2018 através da Portaria nº 1414/PR, de
13/11/18 e assim considerada um órgão de controle interno de apuração e correição de irregularidades,
sempre respeitando os valores da Fiocruz, e em observância aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, economicidade, publicidade, contraditório, presunção de inocência e probidade administrativa

À Corregedoria compete ainda, orientar e propor ações visando à correta aplicação da legislação, o controle
de prazos, a adoção das boas práticas gerenciais e de governança, o aperfeiçoamento dos métodos de
trabalho, a melhoria do desempenho e ainda, avaliar a regularidade, a eficiência e a efetividade dos
procedimentos de trabalho desenvolvidos nas diversas unidades e setores que integram a estrutura da
Fiocruz.

Diante de referidas atribuições, a presente capacitação possui como objetivo a atualização a partir das
inovações trazidas pela legislação e de sua relação com procedimento correcional, o que proporcionará o
aperfeiçoamento nas análises sobre o tema em processos no âmbito do procedimento administrativo
disciplinar, de modo a aperfeiçoar suas atividades no universo do sistema de integridade da Instituição.

Promover a capacitação continuada dos membros da Corregedoria Setorial Fiocruz mediante a oferta de
cursos presenciais ou EaD, atualizando assim, o participante em face aos novos institutos, interpretações
jurisprudenciais e ainda se aprofundar no tema para que se possam desenvolver as competências
fundamentais e específicas neste setor de forma plena, precisa e eficaz.

O processo administrativo disciplinar é uma ferramenta essencial para manter a integridade e a ética no
serviço público, bem como assegurar o cumprimento das normas e regulamentos adotados para o bom
funcionamento da máquina administrativa.

A capacitação nesse tema é muito importante para garantir a transparência, a eficiência e a legalidade no
trato das questões disciplinares envolvendo servidores públicos.

Uma gestão pública eficiente e responsável depende de servidores comprometidos com a prestação de um
serviço de qualidade, conduta ética e respeito às normas institucionais. No entanto, a complexidade e a
sensibilidade das questões disciplinares necessitam que os membros da corregedoria estejam plenamente
capacitados e atualizados com as melhores práticas e procedimentos.

O 3º Seminário Nacional De Processo Administrativo Disciplinar capacitará os gestores públicos e servidores
responsáveis pelo gerenciamento desses procedimentos a conduzi-los de forma imparcial, objetiva e justa.
Abordando as etapas do processo, os direitos e deveres dos envolvidos, a produção de provas, a elaboração
de relatório e a aplicação de garantia ao contraditório e ampla defesa que são aspectos cruciais, de modo a
que os servidores obtenham conhecimentos sólidos para evitar injustiças ou arbitrariedades.
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Além disso, o aprimoramento da capacidade técnica dos servidores encarregados do processo
administrativo disciplinar contribui para a redução de recursos e impugnações judiciais. A aplicação correta
das normas e dos procedimentos evita vícios processuais que podem levar à anulação do processo,
implicando em gastos adicionais de tempo e recursos públicos.

Outro ponto relevante é que uma capacitação específica sobre esse tema favorece a padronização dos
procedimentos disciplinares em todas as esferas da administração pública, evitando discrepâncias e
permitindo uma atuação mais uniforme e coerente entre os diferentes órgãos e entidades governamentais.

Além disso, a capacitação em processo administrativo disciplinar contribuirá para a construção de uma
cultura de responsabilidade e prestação de contas no serviço público, e será essencial para aprimorar a
gestão de questões disciplinares, reduzir riscos legais, promover a transparência e a ética no serviço público,
além de contribuir para a construção de uma administração mais eficiente, justa e responsável. Soma-se
ainda a necessidade de atualização a partir das inovações legislativas (Lei nº 13.655/2018 e da Lei nº 13.964
/2019) e seus reflexos no procedimento administrativo disciplina.

O Seminário será uma oportunidade de se ter acesso a um conhecimento atualizado sobre a temática e
propiciar a necessária segurança para a devida instrução processual de acordo com o ordenamento jurídico
vigente e com supedâneo na jurisprudência atual.

A estrutura do Seminário contemplará várias temáticas importantes em torno de diversos momentos
processuais permitindo aos participantes um conhecimento sólido e indispensável para sua atuação.

3. 

Empresa que integra o Grupo Negócios Públicos com quase 20 anos de atuação, experiente na realização
de grandes eventos e congressos, cursos e treinamentos promovidos para a atualização e aperfeiçoamento
de servidores públicos responsáveis por melhorar e qualificar as atividades licitatórias e de gestão de
contratos, desenvolvidas pela Administração Pública. Neste trabalho de capacitação (Ciclo de Capacitação
Corporativo), o Instituto Negócios Públicos concentra seus esforços na cuidadosa eleição de temas e
assuntos atualizados, seleção e exposição de professores/palestrantes conceituados pelo setor, com
metodologia e material de apoio exclusivo, bem como utilização de recursos tecnológicos que auxiliam e
favorecem a melhor assimilação dos conteúdos apresentados em ambientes apropriados, tendo por
principais objetivos a especialização e a constante elevação dos níveis de conhecimento de seus clientes. É
por estas razões que o INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS possui um circuito de programação efetivo e
diversificado para melhor atender a demanda nacional, oferecendo seus serviços em todas as regiões do
País, na forma de eventos em geral.

Os programas são elaborados a partir de necessidades atuais do setor público, sempre acompanhando as
inovações legislativas; Os eventos englobam aspectos gerais e práticos, conduzindo nossos clientes ao
alcance de seus objetivos; A metodologia envolve exposição dialética, simulações, exercícios
individualizados, dinâmicas em grupo e esclarecimento imediato de dúvidas práticas e teóricas; •
Manutenção de um núcleo de estudos permanente, tendo por objetivo a atualização de conteúdos e a busca
por inovação programática e metodológica; • Eventos com reconhecimento nacional, material de trabalho
exclusivo, ministrados por profissionais devidamente capacitados, em diversas áreas do conhecimento; •
Distribuição diferenciada da carga horária, de maneira a facilitar a absorção do conteúdo; • Experiência e
confiabilidade de quem está há quase 20 anos no mercado.

E como benefício indireto, teremos a estrita relevância do enfoque jurídico/administrativo para que se
alcance, de forma eficiente e eficaz, as respostas dos procedimentos disciplinares em tempo minimamente
razoável aguardado pela instituição e a sociedade que dela depende, fortalecendo assim, a agenda de
integridade institucional.

Por todo o exposto, entende-se como necessária a contratação do 3º Seminário Nacional De Processo
Administrativo Disciplinar, através do INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 17.960,00
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9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 17.960,00 (dezessete mil, novecentos e sessenta reais) e sua
razoabilidade encontra-se demonstrada, conforme procedimentos e justificativas constantes do documento ETP.

10. Adequação orçamentária

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

 

Unidade responsável - UGR Programa de trabalho Natureza de despesas Fonte de recurso

254425-PRESIDENCIA 0032.2000.565.36496 3.3.90.39.05 1114.0002

11. Sanção por inadimplemento

 

1. 11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013
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a.  

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

11.2.1.Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei)

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

11.2.4. Multa:

1. moratória de 0,1% (um  décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
2. moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

2.1. O atraso superior a 5 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. 
3.1. 

3.1.1. 3. compensatória de 0,1 (um décimo por cento)  até 10% (dez por cento)   sobre 
o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º).

1. 
1.1.  

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de dias, a contar da data do recebimento da10 (dez) 
comunicação enviada pela autoridade competente.

1.  

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no e parágrafos do art. 158caput 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
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a.  
b.  
c.  
d.  
e.  

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. as peculiaridades do caso concreto;
3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. os danos que dela provierem para o Contratante;
5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

 

1.  

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

 

 

12. Critérios de Habilitação do Executor

 

12.1. A Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União - TCU;

12.2. Para a consulta de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima 
pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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12.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

12.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas.

12.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros.

12.6. O proponente será convocado para manifestação previamente à uma eventual negativa de contratação.

12.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.

12.8. Se a contratada for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a contratada for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

12.9. Serão aceitos registros de CNPJ de proponente matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

12.10. Para fins de contratação, deverá a contratada comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

12.10.1. Habilitação Jurídica:

12.10.1.1. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; (adotar este item caso se
trate de contratada que possua natureza de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

)limitada – EIRELI

12.10.2. Regularidades Fiscal e Trabalhista:

12.10.2.2. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

12.10.2.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

12.10.2.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

12.10.2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

12.10.2.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do contratado.

12.10.2.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado;

12.10.2.8. caso a contratada seja considerada isenta de tributos relacionados ao objeto, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do 
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;

 

13. Obrigações da Contratada

1.  
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13.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas neste documento e na proposta;

13.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

13.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

13.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;

13.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7°
do Decreto n° 7.203, de 2010;

13.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5
/2017;

13.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

13.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou  que se verifique no local dos serviços.acidente

13.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

13.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

13.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

13.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no
prazo determinado.

13.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

13.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
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13.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

13.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;

16.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua13.18. 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.

13.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

13.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

13.21. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do
Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

13.22. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de
forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

13.23. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive
aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista
autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais
cabíveis.

14. Obrigações da Contratante

1.  

14.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

14.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

14.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções
por ela propostas sejam as mais adequadas;

14.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste
Projeto Básico;

14.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em
conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

14.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
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a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos
serviços de recepção e apoio ao usuário;

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em
atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o
trabalhador foi contratado; e

d) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

14.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

14.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

14.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

14.9. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

14.10. Arquivar, dentre outros documentos, orçamentos, termos de recebimento, aditamentos, relatórios e
notificações expedidas.

15. Controle e Fiscalização

1.  

1. 
1.1. 

1.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133
/2021, art. 115, ).caput
1.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº
14.133/2021, art. 115, §5º).
1.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, ).caput
1.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117,
§1º).
1.1.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que
ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
1.1.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da
obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021,
art. 118).
1.1.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º)

Termo de Referência nº 89/2023 (2986859)         SEI 25380.002722/2023-05 / pg. 19



UASG 254420 Termo de Referência 89/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

20 de 21

1.1.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
1.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
1.1.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº
14.133/2021, art. 121, ).caput
1.1.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento
e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
1.1.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44,
§2º).
1.1.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
1.1.14. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente  o órgão ou,
entidade convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).
1.1.15. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a
situação da empresa junto ao SICAF.
1.1.16. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do
FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses
documentos não estejam regularizados no SICAF.

16. Encaminhamento para aprovação

Encaminho para análise o presente Termo de Referência referente a contratação Inscrição para o3º Seminário
Nacional De Processo Administrativo Disciplinar, em favor Instituto Negócios Públicos do Brasil Estudos e Pesquisas
na Administração Pública Ltda . CNPJ: 10.498.974/0002-81.

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

ANDREIA LUCIA DA SILVA MOLINARO
Corregedora Setorial Fiocruz
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